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PROCESSO Nº 15/2025 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 1/2025 
 
 
OBJETO:  
 
Contratação de empresa especializada para o fornecimento de subscrição de licença ou assinatura de 
software Autodesk Architecture, Engineering e Construction Collection, incluso o software Autodesk 
AutoCad, versão completa, adequado à modelagem de plataforma (Building Information Modeling) BIM, 
conforme as especificações e quantidades estimadas, constantes do Anexo I – Termo de Referência, do 
edital que deu origem a esta contratação. 
 
DECISÃO SOBRE DE IMPUGNAÇÃO 
 
 
IMPUGNANTE: MAPDATA TECNOLOGIA, INFORMÁTICA E COMÉRCIO LTDA, INSCRITA no CNPJ nº 
66.582.784/0001-11, 
 
IMPUGNADO: ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DA MICRORREGIÃO DO VALE DO PARANAÍBA – AMVAP. 
 
1.  Trata-se de IMPUGNAÇÃO interposta pela empresa MAPDATA Tecnologia, Informática e Comércio 
Ltda., através de seu representante legal, com fulcro na Lei 14.133/2021, bem como pelas demais 
normas pertinentes à matéria e procedimentos e cláusulas deste Edital e dos seus Anexos, os quais o 
integram para todos os efeitos legais; 
 
2. A empresa encaminhou impugnação ao edital via correio eletrônico e plataforma online, em 
conformidade com o edital do certame. 

1. DOS PEDIDOS DA IMPUGNANTE: 

A impugnante solicita a exclusão da cláusula de exclusividade para Microempresas (ME) e Empresas de 
Pequeno Porte (EPP) prevista no edital do Pregão supramencionado, com fundamento na alegada 
restrição de mercado para revendas autorizadas da Autodesk no Brasil. Argumenta que: 

 A maior parte das revendas autorizadas da Autodesk são empresas de grande porte, não 
contempladas pela LC nº 123/2006; 

 A exclusividade ME/EPP pode resultar em ausência de propostas (pregão deserto), 
comprometendo a competitividade e potencialmente elevando o valor da contratação; 

 A certificação “vendas para governo”, fornecida pela Autodesk a algumas revendas, é geralmente 
obtida por empresas de grande porte; 

 Não haveria no mercado ao menos três ME/EPP aptas a fornecer o objeto licitado, conforme 
exigido pelo art. 49, II da LC nº 123/2006; 

 A contratação de revenda não autorizada da Autodesk poderia acarretar riscos legais e técnicos 
ao órgão contratante. 

2. DO JULGAMENTO DA IMPUGNAÇÃO 

2.1. Da Tempestividade: 
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Verifica-se que a impugnação foi apresentada dentro do prazo legal previsto no subitem 18.8 do 
presente Edital, sendo, portanto, tempestiva. 

2.2. Da Análise do Mérito: 

Após análise da impugnação, entende-se que não assiste razão à impugnante. Os argumentos 
apresentados não afastam a legalidade da exclusividade do certame para ME e EPP, prevista no edital, 
conforme determina a Lei Complementar nº 123/2006. 

Inicialmente, cumpre esclarecer que a contratação objeto deste Pregão poderá ser executada de forma 
100% remota, não havendo exigência de atuação local. Sendo assim, não é possível afirmar de forma 
objetiva e inequívoca a inexistência de, ao menos, três fornecedores competitivos enquadrados como 
ME ou EPP, em âmbito nacional, razão pela qual não se aplica a exceção prevista no art. 49, II da LC nº 
123/2006. 

Ademais, a exclusividade para ME/EPP em contratações cujo valor global seja de até R$ 80.000,00 é uma 
imposição legal (art. 48, I da LC nº 123/2006), vinculando o agente público ao seu cumprimento por força 
do princípio da legalidade (art. 37, caput, da CF/88). Não se trata, portanto, de uma escolha discricionária 
da Administração, mas sim de uma obrigação decorrente de lei. 

Ressalta-se que o edital já prevê a exigência de que o fornecedor seja revenda autorizada da Autodesk, 
conforme documentação a ser apresentada na fase de habilitação, o que assegura a legalidade da 
contratação e a qualidade do objeto. Tal exigência, entretanto, não inviabiliza a participação de 
empresas de pequeno porte, desde que devidamente credenciadas pela fabricante. 

Por fim, eventual ausência de propostas (pregão deserto) ou inabilitação de todos os participantes 
(pregão fracassado) não gerará prejuízo ao interesse público, uma vez que, conforme o §4º do art. 48 da 
LC nº 123/2006, é possível a realização de novo certame, sem a restrição à participação de ME/EPP. 

3. DA DECISÃO DA PREGOEIRA: 

Diante do exposto, considerando a legalidade do edital e a ausência de comprovação quanto à 
insuficiência de fornecedores enquadrados como ME ou EPP aptos a participar do certame, INDEFIRO a 
impugnação apresentada, mantendo-se integralmente os termos do edital, inclusive a exclusividade para 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos moldes do art. 48, I da LC nº 123/2006. 

Caso o certame venha a restar deserto ou fracassado, será adotado novo procedimento, sem 
exclusividade, conforme previsto na legislação vigente. 

 
 
 
 

Darciane Medeiros de Oliveira Gentil 
Pregoeira 


